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APRESENTAÇÃO

Em TEORIA DO CONHECIMENTO, EPISTEMOLOGIA E FILOSOFIA DO 
DIREITO, coletânea de dezesseis capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área 
do Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um 
estado democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse volume, dois grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos de proteção às minorias e 
estudos de direito e sociedade.

Estudos de proteção às minorias traz análises relevantes sobre a população 
negra, pobre, criança e adolescente, deficiente, idosa e transexual.

Em estudos de direito e sociedade são verificadas contribuições que versam 
sobre empresa, marca, direitos autorais, sociedade da informação, mediação, 
lavagem de capitais, justiça em Cícero e o ofício da advocacia em prol da sociedade.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os 
estudos aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: A imagem do operador do Direito diante 
da sociedade brasileira, e a sua responsabilidade 
ante o mandato assumido perante o cliente, com 
suas consequências para a classe, foi o objeto 
desta pesquisa. Com o objetivo de investigar 
meios para manter a honradez da classe à qual a 
Constituição Federal confere, no seu artigo 133, 
e que parece estar prejudicada, não apenas no 
ambiente jurídico como na sociedade em geral, 
utilizou-se metodologicamente de revisão da 
literatura em livros, repertórios jurisprudenciais e 
coletâneas legais para, à luz da legislação e da 
doutrina, das condutas que devem ser evitadas 
para que o advogado seja sempre o profissional 
que persegue conquistar de forma maximizada a 
capacitação para o manejo das normas técnicas 
do Direito para ter, na finalização do seu mandato, 
um resultado o mais próximo possível da Justiça.
PALAVRAS-CHAVE: Ética, mandato, advogado.

THE FUNCTION OF A LAWEYER BEFORE 
SOCIETY AND SUI GENERIS1 ASPECT 

OF YOUR WARRANTP
ABSTRACT: The image of the Law operator 
1. Nota da autora: Sui generis: único no seu gênero; original, peculiar, singular

before Brazilian society, and his responsibility 
before the mandate assumed before the client, 
with its consequences for the class, was the 
object of this research. In order to investigate 
ways to maintain the honor of the class to which 
the Federal Constitution confers, in its article 133, 
and which seems to be impaired, not only in the 
legal environment but in society in general, a 
literature review was made in books, repertoires 
jurisprudential and legal collections for, in the light 
of legislation and doctrine, of the conducts that 
must be avoided so that the lawyer is always the 
professional who seeks to maximize the training 
to handle the technical norms of the Law to have, 
at the end of the his mandate, a result as close as 
possible to Justice.
KEYWORDS: Ethics, mandate, lawyer.

INTRODUÇÃO
Esta pesquisa se divide em três partes 

para atingir o objetivo a que se propõe, 
abordando de maneira específica a relação 
mandatário e mandante e as consequências do 
resultado da execução precária do mandato.

A primeira discorre sobre a peculiar e 
ímpar característica que envolve o mandato 
do advogado, pela diferenciada posição da 
profissão em virtude da formação em normas do 
direito. 

A segunda parte aborda os mandamentos 
do advogado e as normas destinadas a dar 
suporte ao profissional para cumprir com 
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dignidade o teor de tais mandamentos, com as citações das normas principais e 
opiniões resumidas encontradas na doutrina.

A terceira parte estabelece relação essa legislação específica e a importância 
do seu cumprimento para que os direitos fundamentais da Constituição Federal 
sejam alcançados com a digna atuação do operador do Direito, e enfatiza como 
relevante, dentre as infrações que são citadas no Estatuto Da Advocacia, a inépcia 
profissional, pois a partir da falta de capacitação contínua e atualização, o profissional 
pode incorrer em erros com graves consequências para o processo.

A metodologia utilizada foi a revisão da literatura em livros, repertórios 
jurisprudenciais e coletâneas legais na busca de normas legais comentadas por 
doutrinadores e da correlação de legislação infraconstitucional e constitucional, no 
sentido de resgate da importância da atuação do operador do direito.

OBJETIVOS
Identificar junto à legislação e a doutrina as normas que foram criadas para dar 

apoio ao operador do Direito para que este não falhe na sua atuação, prejudicando 
a própria imagem e da classe dos advogados, e para manter o patamar a que foi 
alçado o advogado com a honra de ser citado na Carta Magna como tendo um papel 
indispensável na busca do justo. Enfatizar a importância do advogado perante a 
garantia dos direitos do cidadão em toda a legislação e especialmente aos direitos 
fundamentais da Constituição Federal. Elencar e discutir as principais condutas que 
constam da lei brasileira e que afetam diretamente ao cliente, bem como enumerar 
as consequências previstas na legislação quando tais atos causarem danos morais 
e materiais ao cliente envolvendo culpa e/ou dolo do advogado.

MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA
Trata-se de um estudo qualitativo, que se utilizou da revisão da literatura em 

livros, coletâneas legais e legislação comentada por doutrinadores, para que fosse 
possível trilhar um caminho para a resolução do problema proposto neste estudo.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

1. O Mandato
O advogado, para prestar serviços ao seu cliente, recebe um mandato. O 

termo mandato é conceituado no Dicionário Técnico Jurídico (GUIMARÃES, 2017, 
p. 518): “Contrato pelo qual o mandante outorga a outro, (mandatário), poderes, que 
este aceita expressa ou tacitamente, verbalmente ou por escrito, para praticar atos 
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ou atuar em seu nome”. 
O Código Civil Brasileiro dispõe sobre o mandato no artigo 653: “Opera-se o 

mandato quando alguém recebe de outrem, poder para, em seu nome, praticar atos 
ou administrar interesses. A procuração é o instrumento do mandato”. Sendo assim, 
o advogado, a partir de efetivada a sua contratação, torna-se o mandatário, sobre 
o qual também dispõe o mesmo Código supracitado, art. 667, caput: “O mandatário 
é obrigado a aplicar toda a sua diligência habitual na execução do mandato, e a 
indenizar qualquer prejuízo causado por culpa sua ou daquele a quem substabelecer, 
sem autorização, poderes que devia exercer pessoalmente”. 

Por sua vez, o art. 668, caput, enfatiza a obrigação do mandatário: “O 
mandatário é obrigado a dar contas de sua gerência ao mandante, transferindo-lhe 
as vantagens provenientes do mandato, por qualquer título que seja”. 

Durante todo o seu mandato, como condição para ser julgada 
responsabilidade civil do advogado em cada caso concreto, está a verificação do 
cumprimento adequado e responsável de normas que garantem a efetiva realização 
da sua missão de exercê-lo usando as normas do direito de maneira a dignificar a 
classe e honrar a importância dada à profissão pela Carta Magna, no artigo 133: “O 
advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos 
e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei”. 

2. A Ética durante o Mandato, Legislação Específica e Doutrina
A profissão do advogado encontra previsão e suporte no Estatuto da 

Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (Lei 8.906/94), complementado 
pelo Código de Ética e Disciplina da OAB.  Ademais, para dar apoio ao advogado e 
serem solucionadas questões que envolvem a conduta deste em relação ao cliente 
existe o Tribunal de Ética e Disciplina. 

A julgar pela possibilidade de informação que o profissional do direito possui, 
há que se pensar que é inadmissível a conduta lesiva ao cliente de forma consciente. 
O compêndio de Gisela Gondim Ramos (2017) apresenta a Resolução n. 02/2015, 
que aprova o Código de Ética e os mandamentos, citados no seguimento, que 
nortearam a instituição do Código de Ética. Em seguida, o mesmo compêndio 
apresenta o Código, que inicia com os princípios fundamentais que regem o Código 
de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB, elaborados com 
base dos mandamentos citados e que servem para demonstrar a responsabilidade 
civil de um advogado que preza pelo bom nome da sua profissão. 

No artigo 2º do Código de Ética, parágrafo único, incisos I a XIII, seguem 
descritos os deveres do advogado, dentre os quais se destacam neste artigo os 
deveres que o profissional do direito tem em relação ao cidadão que contratou os seus 
serviços: a probidade, a lealdade; a delicadeza no trato; a moderação na obtenção 
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de ganhos; a dignidade; a honestidade; decoro; veracidade e boa-fé; estimular a 
conciliação nos litígios, desaconselhar lides temerárias. Os mandamentos que foram 
usados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados como base para instituir 
o Código de Ética e Disciplina são transcritos a seguir, bem como os Princípios 
Fundamentais da Ética do Advogado:

I. Lutar sem receio pelo primado da Justiça.

II. Pugnar pelo cumprimento da Constituição e pelo respeito à Lei, 
fazendo com que o ordenamento jurídico seja interpretado com 
retidão, em perfeita sintonia com os fins sociais a que se dirige e as 
exigências do bem comum.

III. Ser fiel à verdade para poder servir à Justiça como um dos seus 
elementos essenciais.

IV. Proceder com lealdade e boa fé em suas relações profissionais e 
em todos os atos do seu ofício.

V. Empenhar-se nas causas confiadas ao seu patrocínio, dando ao 
constituinte o amparo do Direito e proporcionando-lhe a realização 
prática de seus legítimos interesses.

VI. Comportar-se, nesse mister, com independência e altivez, 
defendendo com o mesmo denodo humildes e poderosos.

VII. Exercer a advocacia com o indispensável senso profissional, mas 
também com desprendimento, jamais permitindo que o anseio de 
ganho material sobreleve a finalidade social do seu trabalho.

VIII. Aprimorar-se no culto dos princípios éticos e no domínio da 
ciência jurídica, de modo a tornar-se merecedor da confiança do 
cliente e da sociedade como um todo, pelos atributos intelectuais e 
pela probidade pessoal.

IX. Agir, em suma, com a dignidade e a correção dos profissionais que 
honram e engrandecem a sua classe.

Princípios fundamentais da Ética do Advogado

Art. 1º. O exercício da advocacia exige conduta compatível com os 
preceitos deste Código, do Estatuto, do Regulamento Geral, dos 
Provimentos e com os demais princípios da moral individual, social 
e profissional.
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Art. 2º. O advogado, indispensável à administração da Justiça, 
é defensor doestado democrático de direito, da cidadania, da 
moralidade pública, da Justiça e da paz social, subordinando a 
atividade do seu Ministério Privado à elevada função pública que 
exerce.

Art. 3º. O advogado deve ter consciência de que o Direito é um meio 
de mitigar as desigualdades para o encontro de soluções justas e que 
a lei é um instrumento para garantir a igualdade de todos.

Art. 4º. O advogado vinculado ao cliente ou constituinte, mediante 
relação empregatícia ou por contrato de prestação permanente 
de serviços, integrante de departamento jurídico, ou órgão de 
assessoria jurídica, público ou privado, deve zelar pela sua liberdade 
e independência.

Parágrafo único. É legítima a recusa, pelo advogado, do patrocínio de 
pretensão concernente a lei ou direito que também lhe seja aplicável, 
ou contrarie expressa orientação sua, manifestada anteriormente.

Art. 5º. O exercício da advocacia é incompatível com qualquer 
procedimento de mercantilização.

Art. 6º. É defeso ao advogado expor os fatos em Juízo falseando 
deliberadamente a verdade ou estribando-se na má-fé.

Art. 7º. É vedado o oferecimento de serviços profissionais que 
impliquem, direta ou indiretamente, inculcação ou captação de 
clientela.

3. O advogado e a garantia dos direitos dos cidadãos 
A importância da atuação do advogado é amparada pela Carta 

Magna, regulamentada por consistente legislação específica, que, no caso de 
responsabilização civil é complementada pelo Código de Defesa Consumidor. É de 
ressaltar a honradez da profissão do advogado e a sua responsabilidade perante 
a sociedade até mesmo pela origem etimológica da palavra advogado, do latim 
advocatus: “que foi chamado perante a justiça, assistente, patrono” e se potencializa 
quando se percebem inúmeras menções feitas pela Constituição Federal, sendo a 
principal no artigo 133, que dispõe que o “advogado é indispensável”. 

Assim, sendo alçado constitucionalmente a tal condição, “o advogado 
tem maiores e mais sérios compromissos, tanto relativos à qualidade técnica do 
seu trabalho, quanto, e, principalmente, no que concernem à sua conduta ética”. 
(GUILHERME, 2005, p. 44). 

À luz do Estatuto da Advocacia, (lei 8.906/94), as regras de conduta estão 



 
Teoria do Conhecimento, Epistemologia e Filosofia do Direito Capítulo 16 217

abordadas no artigo 34. No entanto, este artigo tem como objeto a responsabilidade 
civil do advogado no que se refere diretamente ao cliente que lhe forneceu o mandato. 
Assim, para delimitar com objetividade o assunto proposto, foram escolhidos os 
artigos:

X – Prejuízo ao cliente: O advogado, diz Gisela Gondin Ramos, (2017, p. 509), 
“sujeita - se a uma disciplina muito mais exigente do que aquela distinguida pela Lei 
civil ao cidadão comum”. E cita os dois requisitos necessários para a caracterização 
da falta disciplinar: um prejuízo comprovado ao interesse do cliente; a demonstração 
da culpa grave imputável ao profissional.

XI – Abandono de causa: Segundo a mesma autora, existem duas situações. 
A primeira, o abandono simples, “sem motivo justificável” (2017, p. 509). A segunda, 
quando o profissional deixa de atuar no processo antes de decorrido prazo de 
comunicação da renúncia. Tal matéria vem disciplinada também no art. 112 do CPC 
de 2015. O Novo Código de Ética e Disciplina (2015) diz que “ o advogado não 
deve deixar ao abandono ou ao desamparo as causas sob o seu patrocínio, sendo 
recomendável que, em face de dificuldades insuperáveis ou inércia do cliente quanto 
a providências que lhe tenham sido solicitadas, renuncie ao mandato”.

XX – Locupletamento: significa enriquecimento e no caso do Estatuto, refere-
se a enriquecimento ilícito. Diz Giselda Gondim Ramos (2017, p. 513): “Abrange, 
[...] todo o proveito, utilidade ou benefício que seja auferido de forma indevida pelo 
advogado à custa do cliente ou da parte contrária. Não é necessário que a ação 
tenha partido do advogado, mas apenas que a vantagem obtida reverta em seu 
favor”.

XXIV – Inépcia profissional: A inépcia profissional, segundo a mesma autora, 
“se revela tanto pela insuficiência de conhecimentos, quanto pela incompetência de 
manifestar seus conhecimentos”. E completa afirmando que “uma pretensão mal 
deduzida certamente não alcançará seu objetivo, e o prejuízo daí consequente não 
ficará adstrito ao profissional responsável, mas cobrirá de vergonha toda a classe 
dos advogados” (2017, p. 515). 

Tais infrações, quando ocorrem, prejudicam o cliente, ofendem a relação 
mandatário e mandante, e podem gerar processos que denigrem o profissional e a 
classe. Nos comentários de Giselda Gondin Ramos, (2017, p. 488), a forma como ela 
descreve a importância de cada profissional do Direito para formar o conceito sobre 
a advocacia: “[...] cada gesto, cada ação do advogado, em cada caso particular no 
qual atue, é um elemento a mais que se unirá a outros para fins de formar o conceito 
geral da sociedade sobre a advocacia”.

Na relação advogado (mandatário) e cliente (mandante), como se trata de 
uma prestação de serviços, todas as condutas descritas pelo Estatuto de Advocacia 
contribuem para que tudo o que possa ter sido construído em uma carreira seja 
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prejudicado por um lapso em um mandato.

3.1 A Importância do Advogado na Constituição Federal

Mas, ao considerar-se a Constituição Federal, a relevância do exercício 
dignificante da advocacia não se restringe ao artigo 133, ainda que este seja o 
mais específico e direto da Carta Magna a honrar a classe. Há de se considerar que 
para que sejam garantidos os direitos fundamentais do artigo quinto da Constituição 
Federal o cidadão precisará estar representado, em muitos deles, por um técnico 
muito bem capacitado. 

Como exemplo de reiterada importância pode ser considerado o princípio 
do devido processo legal, (inciso LIV) e o direito ao contraditório  e ampla defesa 
(inciso LV). Mas toda a Carta Magna contém, no seu âmago, a ideia da presença 
de um advogado capaz de dominar o direito de tal maneira que suas normas sejam 
utilizadas em favor da justiça e da defesa dos direitos do cidadão em prol de uma 
sociedade justa e igualitária. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerada a atual crise ética que se instaurou na sociedade brasileira 

como um todo e atingiu níveis de perplexidade causadores de descrédito do direito 
e da justiça, faz-se ainda maior a importância do advogado cônscio da sua função 
social e da necessidade de domínio das leis na área do Direito no qual oferece 
seus serviços, pois a parte que se apresenta em juízo acompanhada de defesa 
técnica sofrível terá a probabilidade muito alta de sucumbir aos meandros das 
estratégias utilizadas por uma possível argumentação jurídica consistente da outra 
parte. E, ainda que o advogado tenha responsabilidade de meio e não de resultado, 
espera-se que sua atuação seja a mais diligente e capacitada para perseguir o bom 
resultado para seu cliente.  

Assim, a cada mandato do advogado cumprido com sucesso para o cidadão, 
com o triunfo de um direito legítimo, com a vitória de fazer das normas do Direito 
os meios para ter mais um resultado conforme a Justiça, a cada encerramento de 
processo em particular com a decisão justa, mais um passo dado na direção do 
exercício gratificante da função social do advogado para a reconstrução de uma 
sociedade mais ética. 

A atuação do operador do Direito, em relação à vida civil do cidadão pode 
ser comparada com a atuação do médico em relação à vida biológica. Assim como 
um indivíduo perfeito, após uma cirurgia mal feita, pode ficar “inválido” ou limitado 
para a vida física, também o indivíduo inocente, que é atendido por um profissional 
inepto, com um processo jurídico mal conduzido, pode permitir que tal pessoa, antes 
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com vida civil normal, seja executada, perdendo o crédito e patrimônio, e passe a ter 
vida civil debilitada e limitada para exercer os atos necessários de um adulto capaz.

Finalmente, a importância do advogado está no exposto no corpo deste 
pequeno estudo, onde se mostra que a interligação das normas de conduta 
estabelecidas para o operador do Direito serem respeitadas estão diretamente 
relacionadas com a concretização das garantias do cidadão constantes da 
Constituição Federal e sua vida plena e de qualidade, o que terá como consequência 
uma sociedade menos desigual, com oportunidades para todos.
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